
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.334.969 - RS (2012/0150253-6)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
  IGOR HAMILTON MENDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : GILBERTO DANILEVICZ 
ADVOGADO : SEBASTIÃO VENTURA PEREIRA DA PAIXÃO JÚNIOR E 

OUTRO(S)
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL. PLANO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº. 7/STJ.
1. Inexistência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o acórdão 
recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza as questões 
essenciais ao julgamento da lide.
2. A verificação de erro na memória de cálculo apresentada pelo 
exequente demandaria o reexame de fatos e provas, inviável a teor do 
disposto na Súmula n.º 7/STJ.

3. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos 
capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão 
agravada.

4. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro 
e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 04 de setembro de 2014. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.334.969 - RS (2012/0150253-6)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
  IGOR HAMILTON MENDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : GILBERTO DANILEVICZ 
ADVOGADO : SEBASTIÃO VENTURA PEREIRA DA PAIXÃO JÚNIOR E 

OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por FUNDAÇÃO BANRISUL DE 

SEGURIDADE SOCIAL contra decisão de fls. 278/282, que negou seguimento ao 

recurso especial assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. PLANO DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº. 7/STJ.
1. Inexistência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o acórdão 
recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza as questões 
essenciais ao julgamento da lide.
2. A verificação de erro na memória de cálculo apresentada pelo 
exequente demandaria o reexame de fatos e provas, inviável a teor do 
disposto na Súmula n.º 7/STJ.
3. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Nas sua razões, a agravante sustentou a não incidência do óbice previsto 

na Súmula n.º 7/STJ e repisou os fundamentos do recurso a que se negou 

seguimento.

Requereu o provimento do agravo regimental.

É relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.334.969 - RS (2012/0150253-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado. 

Portanto, não há falar em reparos na decisão, razão pela qual se reafirma 

o seu teor:

(...)
O recurso especial não merece guarida.
Inicialmente, no que tange à alegação de negativa de prestação 
jurisdicional, verifica-se que as questões submetidas ao Tribunal a quo 
foram suficiente e adequadamente apreciadas, com abordagem integral 
do tema e fundamentação compatível. 
Amolda-se a espécie, pois, ao massivo entendimento pretoriano no 
sentido de que, "quando o Tribunal de origem, ainda que sucintamente, 
pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos 
autos, não se configura ofensa ao artigo 535 do CPC. 
Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte" (AgRg no Ag 1265516/RS, Rel. Min. 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quarta Turma, DJ de 30.06.2010). 
Destarte, não se configura ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil.
Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
(ART. 544 DO CPC) - AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS 
MORAIS - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO 
AO RECURSO - INSURGÊNCIA DO RÉU.
1. Não configurada violação do artigo 535 do CPC, por ter o 
acórdão hostilizado enfrentado, de modo fundamentado, todos os 
aspectos essenciais à resolução da lide.
2. A discussão acerca da ausência dos pressupostos da 
responsabilidade civil demanda a reapreciação probatória, 
providência obstada pela incidência da Súmula 7/STJ.
3. Impossibilidade de revisão do quantum indenizatório, porquanto 
imprescindível o reexame dos aspectos fáticos e probatórios da 
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demanda. Aplicação da Súmula 7/STJ.
4. O termo inicial dos juros de mora é a data do evento danoso, por 
se tratar, no caso, de responsabilidade extracontratual. Orientação 
da Súmula 54/STJ.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AgRg no AREsp  
377.611/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 20/03/2014, DJe 02/04/2014)

Quanto ao mérito, melhor sorte não assiste à recorrente. Vejamos o que 
asseverou o Tribunal de origem quanto ao ponto (fls. 197/198):

(...)
Considerando que a execução deve estar em consonância aos 
exatos limites do julgado, não prospera a pretensão da agravante 
de que o cálculo seja feito com aplicação de índices diversos do 
determinado no comando exeqüendo, pois tais valores a serem 
repassados aos inativos deve ser o mesmo alcançado ao pessoal da 
ativa (fl. 42146-TJ).
Neste contexto, cabe mencionar que a alegação da agravante 
quanto à necessidade de o ADI ser recalculado sobre o salário-real 
-de-benefício não foi objeto do processo de conhecimento, o qual 
originou o título executivo judicial ora executado.
Destarte, se já determinado na sentença transitada em julgado, o 
repasse do benefício ADI aos bancários inativos, assim como 
repassados aos ativos, não pode a parte ré, neste momento 
processual, querer discutir a forma correta de calculo para 
apuração dos valores que deverão ser repassados ao agravado a 
título de condenação se a matéria não foi objeto de analise no 
processo de conhecimento.
(...)
De outra parte, tratando-se de cumprimento da sentença (art. 475-1 
do CPC), a impugnação somente poderá versar sobre uma das 
matérias descritas no art. 475-L do Código de Processo Civil.
De sorte que, nesse contexto, nenhum reparo merece a decisão 
atacada, que deve ser integralmente mantida.

Dessa forma, na hipótese dos autos, proceder à revisão dos cálculos 
apresentados pelo credor, e aqueles determinados pelo juízo 
sentenciante para apurar possível excesso na execução, demandaria 
ampla investigação probatória, que é vedada por meio do recurso 
especial, em razão do óbice do enunciado 7 da Súmula desta Corte. 
A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PLANOS ECONÔMICOS. 
SOBRESTAMENTO. DESNECESSIDADE. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. CÁLCULO DO QUANTO DEVIDO. REVISÃO. 
REEXAME DE PROVA. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A ausência de discussão acerca dos índices de correção 
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monetária aplicados em cadernetas de poupança decorrentes de 
Planos Econômicos afasta o sobrestamento do feito determinado 
pelo egrégio Supremo Tribunal Federal.
2. Rever os cálculos apresentados pelo credor, e aqueles 
determinados pelo Juízo para apurar possível excesso na execução, 
demandaria ampla investigação probatória, que é vedada por meio 
do recurso especial, em razão do óbice do enunciado 7 da Súmula 
desta Corte.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
9.213/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 20/06/2013, DJe 01/08/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. EXECUÇÃO. ÍNDICE ADOTADO. 
TABELA PRÁTICA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
SÃO PAULO. OFENSA À COISA JULGADA. MEMÓRIA DE 
CÁLCULO. VERIFICAÇÃO DE ERRO. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1 - A controvérsia trazida no recurso especial cinge-se em verificar 
se houve erro na elaboração da memória de cálculo por parte dos 
agravados, que teria sido apresentada utilizando-se dos índices 
diversos do estabelecido no título exequendo.
2 - O eg. Tribunal de origem consignou que o índice INPC foi 
determinado apenas para os meses de janeiro/89, março/90, 
abril/90, maio/90 e fevereiro/91. Nos demais, ficou decidido que 
incidiria o índice que refletisse melhor a correção plena do 
período, não se especificando qual.
3 - Se o título exequendo não determinou fossem utilizados os 
índices da Tabela Prática do TJ/SP, conclui-se que, igualmente, não 
proibiu sua adoção, não se verificando, assim, ofensa à coisa 
julgada.
4 - A verificação do alegado erro na memória de cálculo 
apresentada pelos agravados demandaria o reexame de fatos e 
provas, inviável a teor do disposto na Súmula 7/STJ.
5 - Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1206377/SP, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
17/11/2011, DJe 01/02/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0150253-6 REsp 1.334.969 / RS

Números Origem:  201100602610  70037475746

EM MESA JULGADO: 04/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADOS : IGOR HAMILTON MENDES E OUTRO(S)

FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
RECORRIDO : GILBERTO DANILEVICZ
ADVOGADO : SEBASTIÃO VENTURA PEREIRA DA PAIXÃO JÚNIOR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADOS : IGOR HAMILTON MENDES E OUTRO(S)

FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
AGRAVADO : GILBERTO DANILEVICZ
ADVOGADO : SEBASTIÃO VENTURA PEREIRA DA PAIXÃO JÚNIOR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura 
Ribeiro e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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